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O presidente da Câmara dos 
Deputados, Luís Eduardo Maga-
lhães, surpreendeu estagiários 
da Escola Superior de Guerra 
com duras críticas ao comporta-
mento dos governos estaduais, 
assembléias legislativas e aos 
privilégios dos próprios deputa-
dos. Ele afirmou que a falta de 
verbas para setores essenciais 
como as Forças Armadas, saú-
de, educação e agricultura só se-
rá superada com a mudança das 
regras de elaboração do Orça-
mento da União. E exemplifi-
cou: "As emendas parlamenta-
res devem ser oferecidas a pro-
gramas nacionais apresentados 
pelo Governo e não a projetos 
regionais e municipais como 
ocorre hoje". 

Luís Eduardo criticou, tam-
bém, os pedidos dos governos 
estaduais de ajuda da União para 
a solução de seus problemas de  

caixa e da falta de recursos para 
investimentos. Ele diz que o Go-
verno Federal deve fazer exigên-
cias antes de atendê-los: "Pri-
meiro, eles devem dar o próprio 
exemplo, cortando gastos exces-
sivos e inconstitucionais, como 
acontece na Assembléia Legisla-
tiva do Maranhão, que custa 
70% do Orçamento do Estado; 
os altos salários dos deputados 
estaduais de Alagoas, que ga-
nham três vezes mais do que os 
deputados federais; e os venci-
mentos dos desembargadores de 
Alagoas e do Maranhão, que são 
maiores do que os dos ministros 
dos tribunais superiores". 

Salários — O presidente da 
Câmara condenou a criação, nos 
estados e no Distrito Federal, de 
cargos com salários elevados, 
incompatíveis com as realidades 
orçamentárias. Enquanto a Câ-
mara dos Deputados concede 
uma verba de R$ 10 mil para o 
deputado pagar sua assessoria, 

as assembléias de Minas Gerais, 
São Paulo e Rio de Janeiro dão 
uma ajuda financeira para a re-
muneração dos mesmos cargos 
de R$ 30 mil, comparou. Ele 
também acha um absurdo que o 
governo do Distrito Federal e a 
Câmara Legislativa, que rece-
bem recursos da União, paguem 
salários superiores aos do Legis-
lativo e do Executivo federais. 

Durante o debate com esta-
giários da Escola Superior de 
Guerra, Luís Eduardo atacou as 
aposentadorias especiais que, na 
sua opinião, devem ser repensa-
das na reforma da Previdência. 
E advertiu: "Ninguém tem cora-
gem de ferir privilégios. Ou se 
entende que não se pode mais 
buscar na sociedade recursos pa-
ra cobrir ineficiências e privilé-
gios absurdos, como aposenta-
doria especial de deputados, juí-
zes, jornalistas, professores e até 
de funcionários estatais, ou tudo 
continuará como está" . 


